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5 — Das reuniões do júri são lavradas actas, devendo ser claramente 
exposta a fundamentação dos votos emitidos por cada um dos seus 
membros em documentos a anexar à acta.

6 — As reuniões do júri anteriores às provas podem ser realizadas 
por teleconferência e, sempre que entenda necessário, o júri pode so-
licitar ao candidato a apresentação de outros trabalhos mencionados 
no currículo.

Artigo 14.º

Apreciação preliminar às provas

1 — A admissão às provas é precedida de uma apreciação preliminar 
de carácter eliminatório que tem por objecto verificar:

a) Se o candidato satisfaz as condições de admissão às provas;
b) Se o trabalho apresentado se insere na área para que foram reque-

ridas as provas.

2 — A apreciação preliminar é realizada pelo júri no prazo de 15 dias 
úteis após a sua nomeação, sendo objecto de um relatório fundamentado, 
subscrito por todos os membros, onde se conclui pela admissão ou não 
admissão do candidato.

3 — No caso de o júri concluir pela não admissão do candidato, há 
lugar a audiência prévia dos interessados nos termos previstos no Código 
do Procedimento Administrativo, independentemente da natureza pública 
ou privada da instituição ou instituições em causa.

4 — A deliberação final é notificada ao candidato pelo presidente do 
júri no prazo máximo de cinco dias úteis após a audiência prévia.

Artigo 15.º

Realização das provas

1 — As provas têm lugar no prazo máximo de 30 dias úteis após a 
decisão de admissão.

2 — As provas são realizadas no mesmo dia, com um intervalo de 
duas horas.

3 — A apreciação e a discussão do currículo profissional são feitas 
por dois membros do júri, em separado, seguida de discussão, e têm a 
duração máxima de duas horas.

4 — A apresentação do trabalho tem a duração máxima de sessenta 
minutos, sendo seguida da discussão com igual duração máxima.

5 — Nas discussões referidas nos números anteriores podem intervir 
todos os membros do júri e o candidato dispõe de tempo igual ao utilizado 
pelos membros do júri.

Artigo 16.º

Resultado final

1 — Concluídas as provas, o júri reúne para apreciação e deliberação 
final sobre a atribuição do título, comunicando pessoalmente o resultado 
ao candidato.

2 — O resultado é expresso na forma da menção de Aprovado ou 
Não aprovado.

Artigo 17.º

Detentores do título de especialista por associação 
pública profissional

O candidato que seja detentor de título de especialista atribuído por 
associação pública profissional, nos termos dos seus estatutos, pode, se 
assim o requerer, ser dispensado da realização da prova a que se refere 
a alínea b) do artigo 4.º, caso em que apenas há lugar à discussão do 
currículo profissional e à sua apreciação para o exercício de funções 
docentes.

Artigo 18.º

Divulgação

A nomeação do júri, o resultado da apreciação preliminar e o resul-
tado das provas públicas são obrigatoriamente divulgados no sítio da 
Internet do IPC.

Artigo 19.º

Línguas estrangeiras

O presidente do IPC pode autorizar, mediante requerimento do inte-
ressado, a utilização de línguas estrangeiras na redacção dos documentos 
a que se refere o n.º 1 do artigo 10.º e nas provas.

Artigo 20.º
Depósito legal

1 — O trabalho a que se refere a alínea b) do artigo 4.º está sujeito 
a depósito legal:

a) De um exemplar em papel e em formato digital na Biblioteca 
Nacional;

b) De um exemplar em formato digital no Gabinete de Planeamento, 
Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior.

2 — O depósito é da responsabilidade do IPC.

Artigo 21.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor na data seguinte à sua aprovação.
203296299 

 Despacho n.º 9211/2010
Face ao disposto no artigo 29.º -A do Decreto -Lei n.º 207/2009 de 31 

de Agosto, Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior 
Politécnico (ECPDESP), cabe a cada instituição aprovar os regulamen-
tos necessários à execução do Estatuto, designadamente, o relativo à 
prestação de serviço dos docentes.

Nos termos do artigo 92.º, n.º 1, alínea o), da Lei n.º 62/2007, de 
10 de Setembro, que estabelece o regime jurídico das instituições de 
ensino superior (RJIES), é da competência do presidente do Instituto a 
aprovação dos regulamentos previstos na lei.

Assim:
Ouvidos os conselhos técnico -científicos das unidades orgânicas do 

Instituto;
Promovida a discussão pública do presente regulamento, de acordo 

com o previsto no artigo 110.º, n.º 3, do RJIES:
Aprovo o Regulamento de Prestação de Serviço dos Docentes do 

IPC.
5 de Maio de 2010. — O Presidente do Instituto Politécnico de Coim-

bra, Rui Jorge da Silva Antunes.

Regulamento

Artigo 1.º
Objecto

O presente Regulamento define o regime de prestação de serviço 
dos docentes do Instituto Politécnico de Coimbra, adiante designado 
por IPC.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente Regulamento aplica -se aos docentes com vínculo con-
tratual ao IPC.

Artigo 3.º
Princípios

1 — O pessoal docente a exercer funções no IPC goza de liberdade 
de orientação e de opinião científica na leccionação das matérias, sem 
prejuízo de se encontrar vinculado ao cumprimento dos programas das 
unidades curriculares fixados pelo conselho técnico -científico.

2 — É garantida aos docentes a propriedade intelectual dos materiais 
pedagógicos produzidos no exercício das suas funções, sem prejuízo das 
utilizações lícitas dos mesmos, designadamente, a sua livre utilização, 
sem quaisquer ónus, no processo de ensino pela UO, e o respeito pelas 
normas de partilha e livre disponibilização de recursos pedagógicos que 
a UO decida subscrever.

3 — A prestação de serviço dos docentes do IPC deve ter em 
consideração:

a) O Regulamento de Avaliação de Desempenho do Pessoal Docente 
do IPC e as directivas do Conselho Coordenador de Avaliação do IPC e 
da Secção Autónoma de Avaliação da UO (SAAUO);

b) Os princípios adoptados pelo IPC na gestão de recursos humanos;
c) O plano de actividades do IPC e da respectiva UO;
d) O desenvolvimento da actividade científica da UO/IPC;
e) Os princípios informadores do Processo de Bolonha.
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Artigo 4.º
Deveres do pessoal docente

São deveres genéricos de todos os docentes:
a) Desenvolver permanentemente uma pedagogia dinâmica actualizada;
b) Contribuir para o desenvolvimento do espírito crítico, inventivo e 

criador dos estudantes, apoiando -os e estimulando -os na sua formação 
cultural, científica, profissional e humana;

c) Orientar e contribuir activamente para a formação científica, téc-
nica, cultural e pedagógica do pessoal docente que consigo colabore, 
apoiando a sua formação naqueles domínios;

d) Manter actualizados e desenvolver os seus conhecimentos culturais 
e científicos e efectuar trabalhos de investigação, numa procura cons-
tante do progresso científico e técnico e da satisfação das necessidades 
sociais;

e) Desempenhar activamente as suas funções, nomeadamente 
elaborando e pondo à disposição dos alunos materiais didácticos 
actualizados;

f) Cooperar interessadamente nas actividades de extensão do IPC, 
como forma de apoio ao desenvolvimento da sociedade em que essa 
acção se projecta;

g) Prestar o seu contributo ao funcionamento eficiente e produtivo do 
IPC, assegurando o exercício das funções para que tenham ido eleitos 
ou designados, ou dando cumprimento às acções que lhes hajam sido 
cometidas pelos órgãos competentes, dentro do seu horário de trabalho 
e no domínio científico pedagógico em que a sua actividade se exerça;

h) Conduzir com rigor científico a análise de todas as matérias, sem 
prejuízo da liberdade de orientação e de opinião consagrada no artigo 3.º;

i) Colaborar com as autoridades competentes e com os órgãos inte-
ressados no estudo e desenvolvimento do ensino e da investigação, com 
vista a uma constante satisfação das necessidades e fins conducentes ao 
progresso da sociedade portuguesa;

j) Melhorar a sua formação e desempenho pedagógico.

Artigo 5.º
Funções dos docentes

1 — Compete aos docentes do IPC:
a) Prestar o serviço docente que lhes for distribuído e acompanhar e 

orientar os estudantes;
b) Realizar actividades de investigação, de criação cultural ou de 

desenvolvimento experimental;
c) Participar em tarefas de extensão, de divulgação científica e tecno-

lógica e de valorização económica e social do conhecimento;
d) Participar na gestão do IPC;
e) Participar em outras tarefas distribuídas pelos órgãos de gestão 

competentes e que se incluam no âmbito da actividade docente do ensino 
superior politécnico;

f) Propor o quadro institucional que melhor se adeque ao exercício 
da investigação que deve desenvolver.

2 — Os docentes em regime de tempo integral podem integrar centros 
de investigação de outras instituições públicas ou privadas desde que 
tal resulte de protocolo de colaboração entre as respectivas instituições.

Artigo 6.º
Conteúdo funcional das categorias

1 — Aos professores adjuntos compete colaborar com os professo-
res coordenadores no âmbito de uma disciplina ou área científica e, 
designadamente:

a) Reger e leccionar aulas teóricas, teórico -práticas e práticas;
b) Orientar, dirigir e acompanhar estágios, seminários e trabalhos de 

laboratório ou de campo;
c) Dirigir, desenvolver e realizar actividades de investigação cientí-

fica e desenvolvimento experimental, segundo as linhas gerais prévia 
e superiormente definidas no âmbito da respectiva disciplina ou área 
científica;

d) Cooperar com os restantes professores da disciplina ou área cien-
tífica na coordenação dos programas, metodologias de ensino e linhas 
gerais de investigação respeitantes às disciplinas dessas áreas.

2 — Aos professores coordenadores cabe a coordenação pedagó-
gica, científica e técnica das actividades docentes e de investigação 
compreendidas no âmbito de uma disciplina ou área científica e, de-
signadamente:

a) Reger e leccionar aulas teóricas, teórico -práticas e práticas;
b) Orientar estágios e dirigir seminários e trabalhos de laboratório 

ou de campo;

c) Supervisionar as actividades pedagógicas, científicas e técnicas dos 
professores adjuntos da respectiva disciplina ou área científica;

d) Participar com os restantes professores coordenadores da sua 
área científica na coordenação dos programas, metodologias de 
ensino e linhas gerais de investigação respeitantes às disciplinas 
dessas áreas;

e) Dirigir, desenvolver e realizar actividades de investigação científica 
e desenvolvimento experimental no âmbito da respectiva disciplina ou 
área científica.

3 — Aos professores coordenadores principais compete, para além 
das funções referidas no número anterior, desenvolver actividades de 
coordenação intersectorial.

4 — Aos assistentes compete coadjuvar os professores no âmbito 
da actividade pedagógica, científica e técnica da disciplina ou área 
científica em que preste serviço, sendo -lhes atribuído o exercício de 
funções docentes sob a orientação de um professor, designadamente a 
leccionação de aulas práticas ou teórico -práticas, a orientação de traba-
lhos de laboratório ou de campo e colaborar na realização de actividades 
de investigação científica e desenvolvimento experimental, segundo as 
linhas gerais prévia e superiormente definidas no âmbito da respectiva 
área científica.

5 — Aos monitores compete coadjuvar os restantes docentes, sob a 
orientação destes, não os podendo substituir.

Artigo 7.º
Regime de prestação de serviço

1 — O pessoal docente de carreira exerce as suas funções, em regra, 
em regime de dedicação exclusiva.

2 — O exercício de funções é realizado em regime de tempo integral 
mediante manifestação do interessado nesse sentido.

3 — A transição entre os regimes de dedicação exclusiva e de tempo in-
tegral aplica -se o disposto no Decreto -Lei n.º 145/87, de 24 de Março.

4 — Os docentes convidados que desempenhem outras funções, 
públicas ou privadas, incompatíveis com a prestação de serviço em 
regime de tempo integral, são contratados em regime de tempo parcial, 
nos termos do Regulamento de Contratação de Pessoal Especialmente 
Contratado do IPC.

5 — Considera -se regime de tempo integral o que corresponde ao ho-
rário semanal de trabalho da generalidade dos trabalhadores em funções 
públicas, compreendendo um máximo de doze horas de aulas semanais 
e um mínimo de seis.

6 — No regime de tempo parcial, o número total de horas de serviço 
semanal, incluindo aulas, sua preparação e apoio aos alunos, é fixado 
no respectivo contrato.

Artigo 8.º
Distribuição de serviço

1 — A distribuição de serviço é feita pelo conselho técnico -científico 
das UO envolvidas na ministração dos cursos, tendo em consideração:

a) O perfil de desempenho do docente aprovado pela SAADPD da UO;
b) O plano de actividades e orçamento da UO;
c) O desenvolvimento da actividade científica;
d) Os princípios informadores do Processo de Bolonha;
e) A necessidade de assegurar a regularidade do funcionamento de 

todas as unidades curriculares;
f) O conteúdo funcional das categorias;
g) As dispensas totais ou parciais de serviço docente concedidas;
h) Que o número de horas lectivas semanais a atribuir aos docentes 

convidados em regime de tempo parcial é %TP x 12 horas, arredondado 
ao inteiro superior.

i) Que o serviço lectivo a atribuir aos docentes contratados a tempo 
integral, com ou sem exclusividade, pode variar entre 6 e 12 horas, com 
observância das seguintes regras:

i) Docentes com perfil de desempenho P — 12 horas;
ii) Docentes com perfil de desempenho C — mínimo de 9 horas;
iii) O número de horas lectivas semanais a atribuir aos docentes do 

perfil de desempenho O será no mínimo 9, salvo para os docentes que 
exerçam funções dirigentes em regime de exclusividade.

5 — Cada hora lectiva prestada para além das 22 horas corresponde 
a hora e meia lectiva do período restante.

6 — O serviço lectivo anual poderá ser concentrado em períodos 
lectivos consoante a estrutura de funcionamento das unidades curricu-
lares e mediante requerimento dos docentes aprovado pelo conselho 
técnico -científico.

7 — Sem prejuízo da dispensa de serviço docente prevista nos ar-
tigos 36.º e 36.º -A do ECPDESP, os professores de carreira podem 
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requerer ao presidente da UO autorização para, numa base de equilíbrio 
plurianual e por um tempo não superior a dois meses, dedicarem -se 
total ou parcialmente, a qualquer das componentes da actividade aca-
démica.

8 — À excepção dos docentes que exercem funções dirigentes em 
regime de dedicação exclusiva, a carga lectiva semanal efectiva média 
(nos 2 semestres) é no mínimo de 6 horas.

9 — Os professores de carreira podem requerer ao presidente da UO 
autorização para participar noutras instituições, designadamente de 
ciência e tecnologia, desde que tal resulte de protocolo de colaboração 
com o IPC, sem perda de direitos

10 — A autorização referida no ponto anterior deve ser comunicada 
ao presidente do IPC.

Artigo 9.º
Programa e sumários

1 — Os programas das unidades curriculares são fixados pelo conse-
lho técnico -científico das UO que ministram os cursos, devendo a UO 
promover a sua adequada divulgação através dos meios adequados, 
bem como de toda a informação a eles associada, designadamente, 
objectivos, bibliografia e sistema de avaliação, através do respectivo 
sítio na Internet.

2 — Os docentes elaboram sumários de cada aula, contendo a indi-
cação da matéria leccionada com referência ao programa da unidade 
curricular, o qual é dado a conhecer aos alunos através do sítio da UO 
na Internet.

Artigo 10.º
Prestação de serviço extraordinário

1 — Em conformidade com o regime de contrato de trabalho em 
funções públicas e, desde que autorizado pelo presidente da unidade 
orgânica, os docentes em regime de tempo integral com ou sem exclu-
sividade, poderão prestar serviço extraordinário para além das 35 horas 
semanais de trabalho.

2 — A prestação de serviço extraordinário pode ser autorizada 
quando seja necessário fazer face a acréscimos eventuais e tran-
sitórios de serviço lectivo e não se justifique a admissão de outro 
docente ou, havendo motivo de força maior ou quando se torne 
indispensável para prevenir ou reparar prejuízos graves para ao 
funcionamento lectivo.

3 — O número máximo de horas extraordinárias que pode ser abo-
nada a um docente é de 114 horas por ano, decorrente da prestação de 
serviço lectivo:

a) Para fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de serviço 
lectivo, cujo limite é de 100 horas;

b) Quando se torne indispensável para prevenir ou reparar graves 
prejuízos para o funcionamento lectivo ou havendo motivo de força 
maior, sujeito ao limite de 14 horas por ano.

4 — Apenas haverá lugar a pagamento de horas lectivas extraordi-
nárias, quando nos períodos dois lectivos (1.º e 2.º semestres) o do-
cente assegure 12 horas lectivas semanais ou 24 horas semanais nos 
2 semestres.

5 — Quando o docente beneficiar de dispensa de serviço ao abrigo do 
artigo 36.º ou 36.º -A durante um semestre, haverá lugar ao pagamento 
de horas lectivas extraordinárias, quando no outro período o docente 
assegure 12 horas lectivas semanais.

6 — Por cada hora lectiva extraordinária prestada, o docente será 
abonado de R

B
 x 12 meses/(52 x N), em que R

Base 
é a remuneração

 
base

 
mensal do docente e N o período normal de trabalho lectivo por semana 
(12 horas).

7 — Os docentes em regime de acumulação de funções ou em tempo 
parcial, bem como durante o período de dispensa de serviço lectivo não 
podem ser abonados de horas extraordinárias.

8 — Quando no exercício de funções dirigentes em regime de dedi-
cação exclusiva os docentes têm direito ao pagamento de serviço lectivo 
extraordinário prestado para além das 35 horas semanais de trabalho e 
nos termos e limites estipulados no n.º 2 deste artigo.

9 — As horas extraordinárias lectivas efectivamente prestadas são 
abonadas sem majorações.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
aprovação.

203296355 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.º 9212/2010
Por despacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 

de Abril de 2010, foi ao Doutor Carlos Jorge Amorim Miragaia Trancoso 
Vaz autorizado o contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, em período experimental, para exercer funções com a 
categoria de professor coordenador, da carreira de pessoal docente do 
ensino superior politécnico, sendo remunerado pelo escalão 1, índice 220, 
em regime de dedicação exclusiva, no Instituto Superior de Engenharia 
de Lisboa. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2010. — O Presidente do Conselho Directivo, Doutor 
José Carlos Lourenço Quadrado.

203293269 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Tecnologia 
e Gestão de Felgueiras

Despacho (extracto) n.º 9213/2010
Por despacho de 30 de Abril de 2010 do Presidente da Escola Supe-

rior de Tecnologia e Gestão de Felgueiras do Instituto Politécnico do 
Porto, nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 127.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de Setembro, no n.º 1 do artigo 57.º dos Estatutos do 
Instituto Politécnico do Porto homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 5/2009, do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, de 
26/01/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 22 de 2 de 
Fevereiro de 2009, na alínea l) do n.º 1 do artigo 11.º e no artigo 14.º 
dos Estatutos da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Felgueiras 
homologados pelo Despacho n.º 15833/2009 do Presidente do Instituto 
Politécnico do Porto, de 26/06/2009, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 132 de 10 de Julho de 2009, foi nomeada Catarina da Luz de 
Macedo Martins, para o cargo de Administradora da Escola Superior de 
Tecnologia e Gestão de Felgueiras, em regime de comissão de serviço, 
auferindo o vencimento equivalente ao do cargo de chefe de divisão, 
com efeitos a partir de 01 de Maio de 2010.

Em anexo publica -se a nota relativa ao Currículo Académico e Pro-
fissional.

18 de Maio de 2010. — O Presidente da Escola Superior de Tecnologia 
e Gestão de Felgueiras, Luís da Costa Lima.

ANEXO

Nota curricular de Catarina da Luz de Macedo Martins
Dados biográficos:
Nome: Catarina da Luz de Macedo Martins
Data de nascimento: 13 de Julho de 1975
Naturalidade: Vila Real

Habilitações:
Licenciatura em Gestão pela Universidade de Trás -os -Montes e Alto 

Douro
Especialização em Contabilidade e Fiscalidade — ESTGF/IPP
Frequentou a Pós -Graduação em Administração Educativa — Instituto 

Politécnico do Porto
Mestranda em Administração Pública na Universidade do Minho

Experiência profissional:
Desde Maio de 2006, técnica superior na área da Gestão e Respon-

sável pelo Serviço de Administração Financeira e Patrimonial da ES-
TGF/IPP.

De Março de 2003 a Abril de 2006, Responsável pelos Serviços 
Financeiros e pela elaboração e implementação dos processos da qua-
lidade da área financeira para o Sistema de Gestão da Qualidade da 
ESTGF/IPP.

De Julho de 2002 a Fevereiro de 2003 coordenou e dinamizou activi-
dades no âmbito da promoção institucional, das relações externas e da 
gestão e cooperação da ESTGF/IPP em programas de desenvolvimento 
institucional.




